
  
PREFEITURA MUNICIPAL DE PLACAS 

PODER EXECUTIVO 
Assessoria Jurídica 

 

PARECER JURÍDICO 

Assunto: Parecer Jurídico sobre a legalidade do processo de inexigibilidade de 
licitação de nº 001/2019-06 

A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, realizou procedimento de 
inexigibilidade de licitação de nº 001/2019-06 e requereu parecer jurídico 
sobre a legalidades do processo, cujo objeto é a contratação de uma empresa 
que tem o condão de fornecer licença de software, para administrar a 
burocracia da gestão pública, contabilidade pública e licitações. 

A administração justificou a realização do procedimento, informando que tem 
interesse nos softwares para realizar e auxiliar na sua gestão, com os 
cumprimentos e praxes de sempre. 

Observo que o procedimento seguiu o que pré-determinar o Art. 26 e 25 da lei 
de licitação. 

É o relatório. 

Verifico que é possível a realização de inexigibilidade de licitação para 
aquisição e alugueis de softwares que facilitem e gerenciem o sistema interno 
burocrático do serviço público. 

Essa escolha do sistema, vai muito além do preço, haja vista que quando se 
trata do gerenciamento da burocracia do serviço público, é necessário ser 
prático e escolher aquele software que vai agilizar e facilitar no andamento 
cotidiano dos procedimentos regimentais. 

Dessa forma, a assessoria jurídica entende que é legal a contratação da 
empresa para alugar software para o gerenciamento da gestão da Prefeitura. 

É o Parecer. 
Salvo Melhor Juízo. 

Placas - PA, em 02 de janeiro de 2019. 

DJALMA LEITE FEITOSA FILHO 
OAB/PA nº 15.670 

Advogado

Prefeitura Municipal de Placas  
Página  1


		2019-01-02T10:30:58-0300
	DJALMA LEITE FEITOSA FILHO




